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Paço Municipal

TERMO ADITIVO

Campinas, 25 de agosto de 2026.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 166/2026

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PMC.2026.00123026-54

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

MODALIDADE: Contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021

TERMO DE CONTRATO Nº 301/2026

 

 

O MUNICÍPIO DE CAMPINAS, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 51.885.242/0001-40, com sede na
Avenida Anchieta, nº 200, Centro, CEP: 13.015-904, Campinas, Estado de São Paulo, devidamente
representado, doravante denominado CONTRATANTE, e a ADV MANUTENCAO E
MODERNIZACAO EM ELEVADORES LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.066.557/0001-01,
por seu representante legal, doravante denominada CONTRATADA, acordam firmar o presente
instrumento, em conformidade com o Processo Administrativo em epígrafe, o qual é de pleno
conhecimento das partes, integrando o presente instrumento como se transcrito estivesse, sujeitando-se as
partes às condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

 

 

PRIMEIRA – DO OBJETO
 

1.1. Fica alterada a cláusula 8.1 do Termo de Contrato nº 301/2026 para:

 

8.1. Os valores contratados serão reajustados a cada período de 12 meses, contados a partir da data
do orçamento estimado, ou do último reajuste, aplicável de acordo com a seguinte fórmula:

 PR = P0 X (1 + (variação acumulada do IPC – FIPE – Geral1 até o IPC – FIPE - Geral12)) 

Onde:

PR = Valores reajustados;

P0 = Valores contratados vigentes;

IPC – FIPE – Geral = Índice de Preços ao Consumidor – Geral, publicado pela FIPE - Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas;

Termo Aditivo 20055216         SEI PMC.2026.00123026-54 / pg. 1



IPC – FIPE – Geral1 = Percentual do mês da data base do orçamento estimado da contratação, ou
do último reajuste.

IPC – FIPE – Geral12 = Percentual do 12º mês contado a partir do mês da data base do orçamento
estimado da contratação, ou do último reajuste.

8.1.1. No caso da impossibilidade em se obter a variação acumulada do IPC - FIPE – Geral este será
automaticamente substituído pelo IPCA - Índice Geral, mantendo-se o mesmo período de cálculo e
vigência do reajuste.

8.1.2. Os cálculos de reajuste serão realizados com precisão de quatro casas decimais, aplicando-se o
arredondamento para duas casas decimais apenas sobre o valor final obtido, para fins de
conformidade com o padrão monetário. Essa metodologia garante maior precisão na apuração das
variações do índice e evita distorções acumuladas nos valores contratados.

8.2. Considera-se data-base do orçamento estimado, para efeito de reajuste, a data da planilha
eletrônica (art. 4º, §4º, do Decreto Municipal nº 22.031/2022) ou da validação, por profissional de
Economia ou de Ciências Contábeis, de outros critérios ou metodologias para tratamento estatístico
dos preços previamente coletados (art. 4º, §6º, do Decreto Municipal nº 22.031/2022), dos quais tenha
derivado o preço máximo aceitável para a contratação.

8.2.1. Nesta contratação, data-base indicada pela unidade: PMC-SECULT-DC-COTEA -
Coordenadoria Departamental de Teatros e Auditórios.

8.3. A apreciação de eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato dependerá de comprovação, pela Contratada:

- de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do
contrato tal como pactuado, por meio de apresentação de planilha detalhada de custos, acompanhada
de documentos comprobatórios, tais como notícias de jornais e da internet, análises conjunturais e
econômicas; ou

- após a data da apresentação da proposta, de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços contratados.

8.3.1. A autorização de revisão dos preços contratados dependerá de aprovação pelo Contratante,
após análise técnica, contemplando os pagamentos dos serviços realizados a partir da data do
protocolo do pedido de revisão, ou da data de vigência da criação ou alteração de tributos ou, ainda,
da superveniência de disposições legais.

8.3.2. Enquanto as solicitações de revisão de preços contratados estiverem sendo analisadas, a
Contratada não poderá suspender os serviços e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

8.3.3. A Contratante, nos casos de revisão de preços, irá lavrar Termo Aditivo com os preços
revisados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas,
sem juros e correção monetária, em relação aos pagamentos dos serviços realizados a partir da data
do protocolo do pedido de revisão, ou da data de vigência da criação ou alteração de tributos ou,
ainda, da superveniência de disposições legais.

8.3.4. Na hipótese de revisão de preços a favor da Municipalidade, esta deverá comprovar, através de
pesquisa de mercado ou qualquer outro parâmetro aplicável, o desequilíbrio econômico-financeiro
dos valores constantes do contrato.

8.3.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos da Cláusula Segunda - Do Prazo.

8.3.6. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

8.3.7. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será
de até 1 (um) mês, contado da data do protocolo do pedido de revisão devidamente instruído.

8.4. Os reajustes dos valores contratados poderão ser formalizadas por meio de apostilamento, exceto
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

8.5. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações
contratuais por parte da Contratada, esta terá direito à correção monetária pro-rata die pelo índice
IPC – FIPE – Geral, entre a data da exigibilidade do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento, desde que requerido administrativamente pela Contratada em até 30 dias corridos do
efetivo pagamento.

 

SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
 

2.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original em tudo que não se alterou por este Termo
de Aditamento.

 

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBS RONNEY SILVESTRE, Usuário Externo, em
25/08/2026, às 14:12, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA CAPRIOLI DOS SANTOS FONTOLAN ,
Secretário(a) Municipal, em 25/08/2026, às 14:20, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril
de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.campinas.sp.gov.br/verifica
informando o código verificador 20055216 e o código CRC 957DC8E8.
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